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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre concessão de contribuição ao Museu de Arte

Moderna - MAM, e dá outras providências.

reiterar a Vossa Excelência os pr testos de minha alta

consideração.	 1..

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos
cópias xerográficas de fls. 2 e 4 do ofício
s/nQ de 13.02.95 do Museu de Arte Moderna de
São Paulo - MAM.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/csn.
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Dispõe sobre concessão de

contribuição ao Museu de

Arte Moderna - MAM, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo oLtTp-,

/N5 E	 E T

APROVADO EM ia. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO men EM 21 DISCliSSO A StillCAO

2 4 ;A) 1995

jekAt PIRE iDchITE

Art. 1 Q - Fica o Executivo autorizado

a conceder, ao Museu de Arte Moderna - MAM, contribuição

no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), a fim

de possibilitar a execução de obras de restauração e

--reforma da sede da entidade •
F:	 L	 -'.USJ,k() I
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Parágrafo único . dõntrib a

que se refere este artigo será repassada ao Museu em 2

(duas) parcelas iguais, sendo a primeira após a

aprovação, pelos órgãos competentes, inclusive o Conselho

de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico,

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo

CONDEPHAAT, quando necessário, dos projetos relativos à

restauração e reforma; e a segunda, após a devida

prestação de contas relativa à parcela anterior.

Art. 2 2 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário e, neste caso,

excluídas do limite fixado no artigo 18 da Lei n 2 11.710,

de 30 de dezembro de 1994.

Art. 3 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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O presente projeto de lei objetiva a

obtenção da competente autorização legislativa, para que

o Executivo possa conceder contribuição financeira ao

Museu de Arte Moderna - MAM.

Referida contribuição, no valor

de R$ 900.000,00 destina-se a colaborar com a entidade na

execução das obras de restauração e reforma da sua sede.

O MAM, sociedade civil sem fins

lucrativos, é reconhecidamente uma entidade das mais

atuantes na preservação e incremento das artes plásticas

e visuais, prestando inegáveis serviços no contexto das

artes modernas do país.

É importante ressaltar o papel

constitucional do Estado no campo da cultura, cabendo-lhe

assegurar, a todos, o exercício dos direitos culturais e

o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e

incentivar a valorização e a difusão das manifestações

culturais, consoante prescreve o artigo 215 da

Constituição da República.

Tal preceito vem reproduzido no

artigo 191 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,



Folha n.° 	 4.	 n•

11.°	 5 C) (4.	 rio 19	 2

complementado, em especial, pelo -Tinnw-193;- mete

ao Poder Público a promoção de inúmeras atividades de

proteção à cultura.

De ' outra parte, é sabido que as

atividades culturais desempenhadas por particulares

sofrem com as dificuldades do setor.

Essa problemática acentua-se no campo

financeiro, pois as entidades culturais ressentem-se de

apoio do setor público para fazerem frente até mesmo às

suas despesas rotineiras.

Por esse motivo, esta Administração

vem desenvolvendo uma política cultural de auxílio às

entidades voltadas à cultura, entre as quais se enquadram

os Museus da Cidade, quer celebrando convênios - por via

da Secretaria Municipal de Cultura - quer concedendo

contribuições ou auxílios financeiros.

Esta a finalidade da presente medida,

que objetiva auxiliar o Museu de Arte Moderna, mediante a

concessão de contribuição financeira que se destina às

obras de restauração e reforma das suas instalações.

Pelo interesse público de que se

reveste, certamente a propositura merecerá o aval dos

nobres integrantes dessa Casa de Leis.

SPF/fsc
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Serrotaria Municipal da Administração
Secretaria Municipal de Educação •
Secretaria das Finança.
Secretaria Municipal da Saúde
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e

1

". Mareação
Secretaria municipal de Transportes
Secretaria dos'Negócios Jurídicos
Socretaria de Vias Públicas
Secretaria de Serviços e Obras
Secretaria Municipal da Família nue
Estar social

' Secretaria Municipal da Cultura
Secretaria Municipal da Abastecimento
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
Encargos Gerais do Município
TOTAL DA DESPESA

176.714.000 1
16.517.399 1

533.442.500
37.834.100

570.000.000
31.876.000

195.000.000
20.812.000

700.500.000
71.444.600

215.250.400
65.010.000
89.929.000
43.659.159

1.282.316.900
4.544.004.058

Art. 7 9 - A despesa da Administração Di-
reta, em reais, esta fixada, com a seguinte distribuição
por funções:
01 Legislativa	 61.615.000
02 Judiciária	 .	 49.631.020
03 Administração e Planejamento 	 892.252.999
04 Agricultura	 34.603.498
06 Defesa Nacional e Segurança Pública 	 34.283.439
08 Educação e Cultura	 793.772.826
10 Habitação e Urbanismo 	 699.224.168
11 Indústria, Comércio e Serviço	 13.288.879'
12 Pdiações Exteriores	 1.000.000
13 Saúde e Saneamento	 836.671.841
15 Assistência e Previdência	 375.720.018
16 Transporte	 726.940.370
99 Reserva de Contingência	 25.000.000

61.615.000
49.631.020

892.252.999
34.603.498
34.283.439

793.772.826
699.224.168

13.288.879
1.000.000

836.671.841
375.720.018
726.940.370

25.000.000
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-LEI N9	 11.710	 • DE30 DE DEZEMBRO	 DE 1994
Estima a receita e fixa a despesa das Ad-

.	 ministraçõez Direta e Indireta do Municí-
pio de São Paulo, para o exercício de
1995.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Paz saber que a Câmara municipal em sessão de 28 de
dezembro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. le - O Orçamento da Administração Di-
reta. do Município de São Paulo, para o exercício de 1995,
discriminado pelos anexos desta lei, meti= a receita e
fixa a despesa a preços de junho de 1994, am a$
4.544.004.058,00 (quatro bilhões quinhentos e quarenta e
quatro milhões, quatro mil, • cinquenta e oito reais).

Art. 29 - A receita da Administração Di-
reta, será realizada, em reais, de acordo com a legisla-
ção especifica ma vigor, segundo as seguintes eetimati -
vas:
~Imitas Correntes	 3.080.040.000
Receita Tributária	 1.511.987.000
Receita Patrimonial 	 51.146.000
Receita Industrial 	 125.058
Receita de Serviços 	 6.243.000
Transferências Correntes	 1.386.047.000
Outras Receita. Correntes 	 124.492.000
Receitas de Capital	 1.463.964.000
Operações de crédito	 1.340.540.000
Alienação 4. Bens	 O
Trantertincia de Capital 	 784.000
Outras Receitas de Capital 	 122.640.000

TOTAL DA RECEITA	 4.544.004.058

Art. 3. - Fica o Executivo autorizado .
emitir e colocar no mercado 1.130.946.000 LFTMSP - Letras
Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo, cujos
recursos serão aplicados na "rolagem da divida mo-
biliária", pagamentos de precatOrios judiciais e os pro-
jetos incluídos na presente lei.

Art. 49 - Para desenvolvimento do Programa
de Varticalização e Urbanização de Favelas - PROVER, fica
o Executivo autorizado a contratar empréstimos junto:

I - ao Banco Interamericano de Desenvol-
vimento - BID, até o limite de R$ 100.000.000,00 (cem
milalme de reais), corrigidos monetariamente e
• II - à Caixa Econômica Federal - CEP, até
o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
reais), corrigidos monetariamente.

Art 50 n O Executivo poderá realizar ope-
rações de crédito por antecipação da receita até o limite
de 104 (dez por cento) das receitam correntes :estimadas
para o exercício.

Art. Se - IR despesa da Administração Di-
reta, ma reais, está fixada, co. a seguinte distribuição
entre co órgãos:
Camara Municipal	 49.000.000Tribunal de Contas	 12.615.000Gabinete do Prefeito	 45.431.400Secretaria das AdWimistrações Regionais 	 350.000.000
-Secretaria Municipal do Planejamento 	 36.651.600
secretaria da Habitação e Desenvolvimento

TOTAL DA DESPESA
•

4.544.004.058
•Art. Se n O Orçaiito das Autarquias do

Município de São Paulo, para o exercício de 1995, •etiza
a receita -e fixa a despesa, a preços de junho de 1994, er
R$ 283.907.841,00 (duzentos e oitenta e taba milhbea,
novecentos adiete mil, oitocentos • quarenta • um reais).

Art. 91: - • A receita das Autarquias, em
reais, será realizada denoordo cca a legislação especí-
fica em vigor, cegando as seguintes estimativas:
Receitas Próprias das Autarquias
Receites Correntes 	 226.207.741
Reaaltas de Capital	 700.100
Transferências da Administração Direta
Transferências Correntes55.200.000•
Transferência:da União •
Transferência. Correntes	 1.800.000
TOTAL DA RECEITA 	 283.907:841

Art. 10 - A despesa das Autarquias, em
reais,	 fixad
órgãos:
Hospital do Servidor Público Municipal
Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo
Serviço Funerário do Município de São Paulo
TOTAL DA DESPESA

Art. 11 - A despesa das Autarquias, ar
reais, está fixada co. a seguinte distribuição por fa-
ção:::
10 Habitação e Urbanismo	 38.487.3V
13 Saúde e Saneamento	 45.060.660
15 Assistência e Previdência	 109.654.811
99 Reserva de Contingência 	 90.705.000

TOTAL DA DESPESA	 283.907.841

art. 12 - A despesa de investimentos das
empresas está fixada dm RS 224.334.832,00 (duzentos e
vinte e quatro milhões, trezentos e trinta e quatro mil,
oitocentos e trinta • doi. reais), a serem aplicados em
consonancia com o orçamento de investimentos que integra
esta lei, apresentando a seguinte distribuição por em-
presas
Anbembi Turismo e Eventos
da • Cidade .de rio Paulo - 8/4	 8.705.235
Cia. de Engenharia de Tráfego - CRT	 3.861.538

• Cia. de Processamento de Dado. do
, Município da 810 Paulo - PRODAM	 7.479.617
Cia. Metropolitana de Habitação de
Sio Paulo - CORAS	 167.139.350
Cia. Municipal de Transportes Coletivos -
CMTC	 36.117.092
Empresa Municipal de Urbanização - ~RS 	 1.032.000
Total da Despesa de Investimentos das • •
Empreeas	 224.334.832

Art. 13 - 0 .0rçamento dos Fundos Munici-
pais, para . ° exercício da 1995, estima a receita e fixa a
~pema a preços de junho da 1994, em R$ 45.816.930,00
(quawej..a e cinco milbtbee, , oitocentoe e dezesseis mil,
novecentos e trinta reais).

.Azt. 14 - A receita doe Fundos Municipais,
ma .reais, será realizada da acordo com a legislação
,especifica em vigor, segundo as seguintes estimativas:
anceitaa Pr6prias dos Fundos Municipais
Receita. correntes	 222.150
Receitas de Capital 	 3.000
Transferências da Administração Direta
Transferências Correntes 	 4.710.680
Traineferincias do Estado e da União
Transferências Correntes 	 40.881.100

41.000.000
106.250

3.000.000

Art. 16 - Para aplicaçã Wiaposto no
"caput" do Artigo 23, da Lei n2 11.625, e 'de julho de
1994, projetou-se inexistência de infl ão de julho de
1994 a dezembro de 1995, apesar da Funda o nstituto de
Pesquisas Econemicas - FIPE ter apurado v iações no
Índice de Preços ao Consumidor .de,6,954 êJ,95%, roo -
pectivamente em julho a agoeto/94.§:è

• Parágrafo Raio° - Em função da hip6tese
inflacionária adotada no 'capot deste artigo, os valores
correntes de 95, para efeito desta lei, coincidem com os
da junho/94.

EXECUTIVO]
niRIUNDA DO PROJETO DE LEI 	

TOTAL DA RECEITA

fixada com a ~guina: distribuição entre os.est&	 a com a ~guinam distrib
45.355.471

199.431.000
39.121.370

283.907.841

TOTAL DA RECEITA	 45.816.930
Art. 15 - A desposa dos Fundos Municipais,

em reais está fixada com a seguinte distribuição entreos órgão::
FUNDES - Fundo Municipal de-Saúda 	 41.000.000PEPAC - Fundo Especial de Promoção de
Atividade. Culturais	 106.250TUTOR - Fundo Municipal de Turismo 	 3.000.000FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolascente . 	 r.710.680
TOTAL DA DESPESA
criança e ao eadoecente .	 r.710.680
TOTAL DA DESPESA	 -43 816 930



crédito* adicionada suplementares As dotações de outras
Secretarias, noa tarem doa Artigos 18 a 19, co. exceção
doa eventualmente abertos no último mas do exercício para
suprir insuficiência naellótações de pessoal.

Art. 22 - Esta lei entrará es vigor a 12
de janeiro de 1995, revogadad as disposições em contra-rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1994, 441' da fundação de,São Paulo.
PAULO NALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario. doa Megóçlos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DQ NASCIKEÇO.,Binnehuldden FinançasPublicada na.Secretaria do Governo Municipal, em,. 30 dedezembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

,:,.:	 •	 .

** Os Anexos serão publicados oportunamente.

-' Art. 17 - Pica o Executive,auterisede •
atualizar as dotações orçamentarias da Administração Di-
reta • das Autarquias, para mais nu para asnos, :compre
que.a.inflação -medida pelo Índice do ao -Cabouni-
dor, da PIPIS divergir da hipótese inflacionáriaia adotada
no artigo anterior, tendo como limite o comportamento da
receita e respeitadas as condições estabelecidas nos se-
quintas imarágratoas

JoarAgrafo 12 - Durante calha de janeiro de
1995 em -percentual _que representa as-variações de-lu -
lho/94:a dezembro/94 antro o IPC - PIPI. a hipdteee'in-
flacionAria estabelecida no Artigo 16, incidente sobre o
valor de cada dotação orçamentária constante desta lei;

parágrafo 22 - A partir de fevereiro de.
1995 em percentual que represente a variação doais an-
terior entre o IPC - PIPE e a hipdteee inflacianãcia ee -'
tabelecida no Artigo 16, incidente sobre "o aeldo,ido

1:41gC * da cada dotação orçamentária constante do Sintoma
de Execução Orçamentária - SEO, do último dia útil do mia
anterior;

Parágrafo 32 - Ao atualizações orçamentá-
rias do que tratam os parágrafo. 12 e 22 serão feitas por
decreto, fundamsntandodevidamente az reprojeções, tanto,
da inflação como das receitas, e terão como Unita a,
Reprojação da Receita Total, compacta de: 	 1

I - reprojeção da ~seita Própria a ser
feita co. base na receita efetivamente realizada • na sua
tendAncia de evolução real até o final do exercício;

II - reprojeçA0 da Receita de Operações da
Crédito, a ser feita co. base no potencial de liberação
de recursos pelas fontes financiadoras e da previsão de
oferta de titulas públicos em leilões;

Parágrafo 42 - As Autarquias, individual-
mente coneideradas, poderão atualizar suas dotações or-
çamentAriaz nos termos do "caput" e parágrafos deste ar-
tigo;

Parágrafo 52 - O Executivo podará, por
dou:lato, delegar competência às Autarquias para, por ato
prõpric, proceder ã atualização orçamentária de suas do-
tações, observados os limites estabelecido*.

Art. 18 - Pica o Executivo autorizado, nos
tareco do Artigo 72 da Lei Federal no 4.320, da 17 de
março de 1964, a abrir créditos adicionais euplementarez,
até o limite de 15% (quinze por cento) do total da
despesa fixada por anta lei para a Administração Direta e
Autárquica • atualizada conforme previsto no artigo 17
criando se necessário, elementos de despesa dentro de
cada projeto ou atividade.

• Parágrafo 12 - Excluem-ee desse limite os
créditos adicionais suplementares:• - que não alteram o valor total da do-
tação atribuída a cada projeto ou atividade;

• II - abertos co. recursos da Reserva de
Contingência, em conformidade co. o disposto no Decreto-
Lei Federal 112 1.763, de 16 de janeira de 1980;

XIX - destinados a suprir insuficiências
na' dotações referentes ao serviço da divida pública;

IV - destinados a suprir insuficiências
nas dotações a-aderentes a precatórios judiciais;'

3 - destinados a suprir insuficiências ame
dotações do DEMAIISMA, zempre que sejam oferecidos
recursos da mesma natureza pelas outras 'Garotarias;

- destinados a suprir insufnciéncian na
dotação "Repus* ao Vendo Municipal de Habitação - CORAB"
decorrente da créditos adicionais suplantares;

VII - destinados a suprir insuficiências
• nadotação do PUNDES, decorrente do efetivo recebimento

de recursos do Governo Federal, das aplicações financei-
ras efetuadas no ano, ben como, do saldo de caixa da
passagem do ano;

VIII -..destinadoe.a suprir insuficiências
na dotação do PUTUR,dacorrente da afetivo recebimento
doe lume de ~alta externos 1.PMEP„.previstoe ao Artigo
82 da lei da criação do fundo,das aplicações financeiras

°roteadas no. ano, bancamo, do saldodacaiza da-paczagem
do ano;

22 -.dmitinedce a-suprir inauficiábacias na
dotação do FUNCAD, decorrentedoafetivo recebimanto doe
-recursos-desse :fundo, --dag aplicações •firaiwairasefetuadas no ano,ibmeneamo,-do seldarode caixa dalpasaagen
do ano;	 .

E - dastinadona . sárlarinsufiedélncia na
dotnigik- do TZEAC, , decoreenta do-mbetivo recebiam:to doe
recursos desse fundo, das aplicações .finenceiras ..m.fetaa -
.daa no ano, beet,emmo, de.saldo •dermaizada ,peneagamdo
ano;

XI destinados a suprir 'inauft.4~4@,
nas dotações de pessoal, ficando, tanbém autorizada a
redintribuição das dotações de pessoal, nos taoca do
artigo 66, parágrafo único, da Lel.aa 4.320, ..de a7 de'março de 1964;

.22I - destinados à realcaçãodus.recureoe
•entre as dotaçõesrelativae • construção de crmabes e de
unidades de. educação • saúde, conforme previsto no artigo
22 e seu parágrafo único da Lei ne 11.625, de 14 da julho
de 1994, criando, se -necessário, novas dotagiSez
orçamentárias, deade•que para 0-1MMUNP programa;

XIII - destinado@ a suprir insuficiénciaa
de ~ursos decorrentes doo encargos relativos aos rea-
justes económicos e financeiros previstos na legislação
em vigor;

Parágrafo 22 - O Executivo poderá, por
iecreeto, delegar competência Az Autarquias para abrir
créditos adicionais suplementares; por ato próprio, ob-
servados os limitem desta lei.

Art. 19 —Sem prejulgo do disposto no
artico 18 desta lei, fica o Executivo autorizado nos
termos do artigo 72 da Lei Podarei n2 4.320, de 17 de
março de 1964, a abrir creditam' adicionais aupleeentares,
até o linite de 20% (vinte por ceatc)do total da despesa
fixada para investimentos, conforme a classificação da
despesa por natureza, e atualizada conforme previsto no
artigo 17 desta lei.

Art. 20 - Excluam-8G também doo limites
fixado@ noa artigoe 18 • 19 desta lei, cé créditos adi-
cionais suplementares destinados à rawasposiçAo de re-
cursos entre as ~açame dentro de cada-ama daatiecreta -
rias Municipais de Educação, da Saúde, da Pazélia.e Sem-
entar Social e da EabitaçAo • Deeenvolviwanto Urbano; bem
cano, os créditos adicionais anplementareaas dotações
orçamentárias dessas Secretarias abertos co. recursos do
excesso de arrecadação previsto para oaxercício.

Art. 21 - As.dataçame ,crçamenteriaa Aas
Secretarias Municipais de Educação, da Saúde, daJaellia
e Sus-Estar Social • da Habitação • Deaenvolvinento
Urbano aio poderão ser anuladas para fina da abertura de



mam

•

São Paulo, 13 de fevereiro de 1995.

Excelência,

Pelo presente oficio, a entidade signatária solicita a Vossa Excelência
inestimável apoio para obra de restauração da sede do Museu de Arte
Moderna de São Paulo - MAM.

Para melhor esclarecimento da presente solicitação entregamos a
Vossa Excelência um estudo analítico das obras que se fazem necessárias
no MAM.

Respeitosamente,

MILU VILLELA
Presidente

Excelentíssimo Senhor
Dr. Paulo Maluf
DD. Prefeito do Município de São Paulo
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do processo n° 504	  da 19. 95 .	 /.. 95 .	 (a) 	

.;;7'..:2 n

'1

. s.

LUIZ A LH O

nrn	 .• A.. T. M.Ass. Tocn. Log.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
.!

Papel para informação, rubricado como folha o?	 .09 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

,Lei 11.710/94

em 05/06/95.

Cora: de ()Dast e Justiça

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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pira relatar.
t)	 Sala da

da Constituição e Ju
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Presidente

Recebido na Comissão de
Co	 e Justiça

E m Idifid.4 AEVIÀ

SEGUE 	

sob folha 	

	 	 juntado 	  nesta data 	

n? 	
il ° 

Em

documento 	

9 v6

documento 	  e papel para informação, rubricado 	e papel para informação, rubricado 	



17 - RELCOM
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7; .I6-PARPAR
16-0915/1995

DA COMISSZO DE CONSTITJIÇ'40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 504/95. 	 .

1 
jAnr.it ) a!,:ltsi r f (4. eb1,9-»,ble'lil.1"; m•I, , x I;J'afl n • I 	•••n ..... .. • .-	 - i

é

i

Prefeito, visa

.•Projeto dc lei, encaminhado - sa nCámara -pelo-Sr

obter	 autor izaç -áo I ......1.e.g i s lat . i.k.Ja -- •p a'r .".' 'S . ' :ç

executivo conceder ao Museu de Arte Moderna - MAM -

contribuiç^âo no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil
ea asetimcv) fl INA !\

reais), a fim de possibilitar a ex.esmsíoa ~.)obr"obrje

restauração e reforma da sede de entidade. • •

O art. 19., parágrafo ánico da propositura

disp'6'e que a contribuiç7ío será repassada oqcmJsáám 2

(duas) parcelas iguais, sendo a primeira apás a aprovaç"ão

pelos árg"ãos competentes, inclusive o Conselho de Defesa do

Patrim6nio Histárico, Arqueolágico, Artístico e Turístico do

Estado de 5.30 Paulo - CONDEPHAAT, quando necessário, dos

projetos relativos	 restauraç'ão e refora .?' , e a , ..segundar

apás a devida prestação de contas relativa 'a parcela

anterior.

A proposta ampara-se nos arts. 13, 	 e VI;

37, § 29., : 9, e 111, da Lei Orgânica do Município.

/	
Pela Legalidade.	 .

t i'l
4	

Or	

....-

- n .1.111 	 .nld

tino/p1504-95

.....====,,  .

Wr	 .	 S 1 d . Comisso d,-, ,onstituiç'ão eS77-2C7:7-r;;;?"-nstituiç'ão e justiça, 0 45L
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Folha n.o	 / 1 	 do proc.

n;	 de 19_
r401

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

-TES  E  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PL. 504/95. . . . . . . • ••

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal,

dispõe sobre a concessão de contribuição 'de R$ 900.000,00 (novecen-

tos mil reais), ao Museu de Arte Moderna - MAM, para execução de

obras de restauração e reforma da sede da entidade.

A contribuição citada será repassada ao Museu 'em 2 (duas)

parcelas iguais, sendo a primeira após a aprovação do CONDEPHAAT ao

411-,	
projeto de restauração e reforma, e a segunda após a devida prestação

de contas relativa à parcela anterior.

mouernas ao paIs. 	 I* ;v1 4`•
Quanto ao aspecto financeiro também nac4,'a opor diante

55

do disposto no art. 29 do projeto, pelo qual, as dedeMpts decorrentes
I,JJ CD

correrão por conta das dotações orçamentárias própras-,1serplementadas

se necessário e, n ste caso, excluídas do limite fi 4"C! nPart. 18 da

Lei 11.710 de 30 de dezembro de 1994.
N)

4,-

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

41‘ . F-179
aCc V (>1-)

LI-
;1/1

45 7)

6.4-ZÀ 4 0 ( ' (-1- 7

CÓD. 0561

Quanto ao mérito nada temos a opor, por ~4tar de uma

entidade das mais atuantes na preservação e incremen ot-dairtes pias

ticas e visuais, prestando inegáveis serviços no con foas artes
4"-

modernas do

Favorável,  portanto, é o nosso parecer.

TURA E ESPORTES IRÇAMENTO 

Sala das Comissões Reundias, em

nNI" /
.44/41(p)

• C- 5c-,/t/

17( a fl	 Aro"

o /
-1,„:24,-(4AD

luktiL	 44 441(0).	 /41.7

	

rõl . e...0 IV	 /

• 17( a fl WP:--~:411.1
A.V. a (A-, D /

SBC.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —	

I Folha n.o	 do proc.- TAQUIGRAFIA -

WRADOR	 L1IT 1A8.uf._RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

717

8.8.95207 extra115 mora

—."1.t 504/95* do Executivo, que dispiSe sobre concessão

de contribuição ao Museu de Arte Moderna. MAM. Fase da diecussãos=4a.

O SR.PIZESI.wra.e(Mijguel Colasuonno — PPR) No hi£ orado-

res inscritos. Encextrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores que

forem favoráveis permaneçam como estão, os contrários, que co mmitestem.

(Pausa.) Aprovado.



24,8995 proa,

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL olha n.o 	
do proc.

— TAQUIGRAFIA - fit:	 d ig

210 extra

TAQUÍGRAFO SESSÃO1UFGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 CM'"? \ ~TEDATA ORADOR TE

bei

elYZ 504/95 1 do Executivo.

Diopãe sobre concessão de contribuição do Museu da

Arte 7~0=1

Pape da distinga:121k

2.SRPITES_ID.Z.S.L.M......b1i 	CoEN	 lasuonn.4.o..-z.LPR.2	 Oe

Sr,e vereadores contrísios permaneçam como es stío. Oo Vereadores contrá

rios innTilgeotem-se agora, (Paina) ,1113~da. a matíria. Vai à sanção.

Pae=we ao item 21.

cem. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para inlormacao, rubricado como tolha n9	

y

- Ç-do processo n9	
C)7  

de 19—.2-9	 (a) 	

À LEG.3 - Sra. Chefe:

0 presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na 210 2 Sessão Extraordinária de

24 de agosto do corrente, estando em condiçOes de ser

enviado á sanção.

25-08-1995

LUIZ- AREIAS-DVÁMVALHO
Amam Técnico' Leg. Chefe-

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG
/ 09,1 I15

.1.1••••1111



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

025g / os /15

GELA	 ANDREON1
Meie de Seção Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

cM? /o 	 /

P4~ ir."-DE PAULA
Oficid Leslativo

SEGUE 	 L'n 	 juntado 	  nesta data	 9 l 	 documento C?	 e papel pira informacio rubricado .5	

sob tolha  5 	 ri2  '5	

Em 	 iç(	 0 9 	 ,95 

(a)
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5"Q.L.aeeir2.--, •

São Paulo, Oi de 3,-'ete(YILLO de 1995.

18 — OF—LE63
OFICIO N.0471/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei .decretada pela Câmara em sessão de 24 de agosto do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 504/95 de autoria
desse Executivo - dispondo sobre concessão de contribuição ao
Museu de Arte Moderna - MAM, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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18 - OF-LEG3
OFICIO N. 047i/£995

-C pia utí; ntira. Ui DECRETADA NA SESS .40 DE 24 DE

AGOSTO DE 1995. Cópia extraída de fls. 02/03 do Processo n2

Oi-504/95. (PROJETO DE LEI N2 504/95). Dispi5e sobre concessão

de contribuição ao Museu de Arte Moderna - MAM, e dft . outras

providncias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: 	 Ar t:

12 - Fica o Executivo autorizado a conceder, ao Museu de Arte

Moderna - MAM, contribuição no valor de R$ 	 900.000,00

(novecentos mil reais), a fim de possibilitar a execução de

obras de restauração e reforma da sede da entidade. Parágrafo

único - A contribuição a que se refere este artigo será

repassada ao Museu em 2 (duas) parcelas iguais, sendo a

primeira após a aprovação, pelos órgãos competentes, inclusive

o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico,

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT,

quando necessário, dos projetos relativos à restauraao e

reforma; e a segunda, após a devida prestação de contas

relativa à parcela anterior. 	 Art. 22 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç3es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário e, neste

caso, excluídas do limite fixado no artigo iS da Lei n2

11.710, de 30 de dezembro de 1994. Art. 32 - Esta lei entrará



taer-zì rbevut

.11nnn••••••••••,,•• nn•• :V . S. 7. 1,1.,,71,7.7 t1,1121.3•11te

r ; • p r C. C •

E

•
.t:fidio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

Lmsuorçrío; Murillo Antunes Alves; Edivaido Estima;eaa

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiaes

em contrário.	 Eu,.. J. '4"° 111- 11	 P...	 Oficial Legislativo,
Oflcfa1egfl jTvo

padrão "OPA-09-B" extrai a presente cdpia fielmente de fls. do

livro competente n2 47 e datilografei.	 EU,...AMUJOOSbumUntos....
Oficial inhililtIVO

Oficial Legislativo, padrão "OPA-09-B" a conferi. São Paulo,

28 de ago s i.: o 	 de 1995 .	 Chefe da	 SE-x;. c) 're. c n :i. c: a	 de Pr c F) a 1- o	 e

IR e gis t 1- c)	 de	 D o c u m e n t o s	 I... e 9 i. s 3. a t. i. v o s , . ANGELA .20W? Are.Luteur, , ,,. . . . .
at'uiza t•ke 4y/1i:omine	 4:11 je!!I:, "Vr .:ten 7/

Visto.	 Diretcinffbat 	 Diretora	 dos	 Serviços

(\ Legistativos da Cma a PAnicipal de São Paulo.-
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LEI N2

E 	 s f;',	 151	 do pro:1

	 goçA	 de 935

DE DE DE 19

Disp6e	 sobre	 concessão	 de
contribuição ao	 Museu de	 Arte
Moderna -	 MAM,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de
1995, decretou a seguinte lei:•

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder, ao

Museu de Arte Moderna - MAM, contribuição no valor de R$

900.000,00 (novecentos mil reais), a fim de possibilitar a

execução de obras de restauração e reforma da sede da entidade,

Parágrafo dnico - A contribuição a que se refere este

artigo será repassada ao Museu em 2 (duas) parcelas iguais, sendo

a primeira após a aprovação, pelos órgãos competentes, inclusive

o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico,

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT, quando

110	 necessário, dos projetos relativos à restauração e reforma; e a

se gunda, após a devida prestação de contas relativa à parcela

anterior.

Art. 22 - As des pesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário e, neste caso, excluídas do limite

fixado no artigo 18 da Lei n2 11.710, de 30 de dezembro de 1994.



Wá2-eveei

O Presidente,

pmap

n' : 7 ..., I ;. , 	 ig 	do pci	 \

•	 9.0 ..1 ........ . do 19  5  51

..........1

I	 ;.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as dis posiçj5es em contrário.

Câm.ara Municipal de São Paulo, 29 de a gosto de 1995.

C-
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ANEXO:

__lo .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 __UL

São Paulo,  01  de 	 setembro	 	 de 19  9 5  ,

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	471
01.09.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal dOpia

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de

n2 504/95 de autoria desse Executivo.

de

auten

Lei
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 ( 

de 19:3/ 	 69	 5 5 . (a) 	do processo n°	 ÇO‘k 

_	 —

LEI Ne 11.864 , - DE 12 DE SEIÚIBRO DE 1995

Dispõe sobre concessão de contribuição ao
Museu de Arte Moderna - MAM, e da outras
providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão	 de 24 de
~ode 1995, decretpu e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - Fica o Executivo autorizado a
conceder, ao Museu de Arte Moderna - MAM, contribuição
no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), a fim
de possibilitar a execução de obras de restauração e
forma da sede da entidade.

Parágrafo único - A contribuição a que se
refere este artigo será repassada ao Museu em 2 (duas)
parcelas iguais, sendo a primeira após a- aprovação, pe-
U.os órgãos competentes, inclusive o Conselho de Defesa
do Património Histórico, Arqueológico, Artístico e Tu-
rístico do Estado de São Paulo - CONDEPRAAT, quando ne-
cessário, dos projetos relativos à restauração e re-
forma; e a segunda, após a devida prestação de contas

•relativa à parcela anterior.
Art. 2° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário e, neste caso, ex-
cluídas do limite fixado no artigo 18 da Lei n° 11.710,
de 30 de dezembro de 1994.

Art. 3 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro
de 1995, 442 2 da fundaçãode São Paulo. .
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negáçios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finaras
JOSE SALVADOR FARO, Respondendo pelo Cargo de Secretario
Municipal de Cultura..
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal dó PLriejamnto
'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
setembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Pubiicado no DIARIO OFICIAL

de	 /  cie] 	 1995 
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Conferido:	 •



À A.T.M.

Para as devidas providencias e posterior arquivamento.

4g / 	 / 415

~ELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçao Téara 1/

Ao DT. 94 - Sra. Chefe

Arquivar o proente prOcesso.

(9 

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUWO

Ne. encerrado cl 	 	 fls.
Arquivo rin C_1Z7

O hm.'

0.

REGINA A-P-X3

a 11

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Em 	

(a)
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